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1. Administração Pública

A Constituição da República Federativa do Brasil cuidou pormenorizadamente da 
administração pública, estabelecendo regras gerais e diversos preceitos nos arts. 37 a 
41. São diretrizes da atuação dos agentes administrativos, remuneração dos servidores, 
acesso a cargos e empregos públicos, acumulação de cargos, etc.

O que é Administração Pública?

Não há um único conceito de administração pública. Fala-se em administração pública em 
sentido material ou objetivo quando se adota como referência a natureza da atividade 
e o regime jurídico exercido, não importando quem a exerce. Nesse sentido, a doutrina 
enumera como atividades próprias da administração pública, em sentido material o 
serviço público, a polícia administrativa, o fomento e a intervenção.

Em sentido formal ou subjetivo, a administração é compreendida como o conjunto de 
órgãos e pessoas jurídicas que o ordenamento identifica como administração pública. 
No Brasil, são administração pública os órgãos integrantes da administração direta e as 
entidades da administração indireta. Somente com a adoção do critério formal é que, 
em determinados casos, o Estado exerce atividade econômica em sentido estrito, por 
meio de sociedades de economia mista e empresas públicas.

Porém, independentemente da acepção adotada, a administração sujeita-se ao regime 
jurídico-administrativo, que é o regime de direito público aplicável a órgãos e entidades 
componentes da administração pública. O regime é caracterizado pela supremacia e 
indisponibilidade do interesse público.

A supremacia do interesse público fundamenta a existência das prerrogativas e dos 
poderes da administração pública, denominada verticalidade. Havendo qualquer conflito 
entre interesse  público e interesse privado, aquele deve prevalecer. Já a indisponibilidade 
do interesse público determina que, ao mesmo tempo que a administração goza de 
poderes especiais, sofre restrições em sua atuação que não existem aos particulares. 
Essas restrições decorrem da ideia de que o dono da coisa pública é o povo e não a 
administração.

Além dessas duas máximas, a administração observará princípios administrativos 
explícitos (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência) e implícitos 
na Constituição Federal (proporcionalidade e razoabilidade, etc).

Princípios Explícitos na Constituição

O caput do art. 37 da CF prevê expressamente os princípios que nortearão a atuação da 
administração pública, representados pelo mnemônico LIMPE.
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O princípio da legalidade administrativa tem conteúdo mais restritivo do que a legalidade 
geral, aplicável à conduta dos particulares. A administração somente pode agir segundo 
a Lei, não podendo atuar contra a Lei ou além dela. Os atos eventualmente praticados em 
desobediência a tais parâmetros são  inválidos e podem ter sua ilegalidade ou ilegitimidade 
decretada pela própria administração ou, quando provocado, pelo Judiciário.

O princípio da impessoalidade possui dupla acepção: finalidade administrativa e vedação 
à promoção pessoal. Aquela, traduz a ideia de que a atuação da administração deve visar 
ao interesse público. Nesse contexto, qualquer ato praticado com objetivo diverso de 
atender ao interesse público será nulo por desvio de finalidade. A vedação à promoção 
pessoal está ligada à proibição de pessoalização das realizações da administração ou de 
promoção pessoal às custas das realizações da administração pública. Tanto que o §1° 
do art.37 veda publicidade com intuito de promoção pessoal de atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos.

O princípio da moralidade torna jurídica a exigência de atuação ética dos agentes 
administrativos. A moral administrativa possibilita a invalidação dos atos administrativos 
que sejam praticados com inobservância da ética e boa-fé administrativa. A moral jurídica 
tem conteúdo elaborado a partir de valores extraídos de normas de direito concernentes 
à atuação da administração, por isso, tem noção objetiva de moral, não permitida 
nenhuma concepção subjetiva. Vale lembrar que o ato que viola a moral administrativa 
não será revogado, mas declarado inválido. Além disso, será reconhecida a improbidade 
administrativa.

Por sua vez, o princípio da publicidade também exige dupla acepção. Primeiro, a exigência 
de publicação em órgão oficial, como requisito de eficácia dos atos administrativos 
que devam produzir efeitos externos e dos atos que impliquem ônus para o patrimônio 
público. E, segundo, exige-se a transparência da atuação administrativa. Isso porque a 
publicidade do ato e de sua motivação possibilita a aferição da legitimidade pelos órgãos 
de controle e pelo povo.

Por fim, o princípio da eficiência, trazido pela EC nº 19/1998, pretendeu substituir, em 
partes, a administração burocrática (modelo brasileiro) pela administração gerencial. 
Com isso, os controles impostos à administração e os métodos utilizados procuram 
diminuir a morosidade, o desperdício, a baixa produtividade e a grande ineficiência. 
Exemplo típico da consequência do princípio são os contratos de gestão, estudados 
mais a frente.

Em outras palavras, podemos desmembrar o princípio da eficiência em duas facetas: 
qualidade da atuação do agente público e produtividade, e maior racionalidade da 
disciplina de funcionamento, organização e estrutura dos órgãos e entidade integrantes 
de administração pública.
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